ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR  

Ilustríssimo Senhor 

Wilson Aparecido Parejo Calvo
Superintendente do Instituto de Pesquisas Energéticas Nuclear - IPEN

Processo nº 

, brasileiro(a), portador(a) da cédula de identidade RG nº _____________________, inscrito(a) no CPF nº __________________, residente e domiciliado(a) na Avenida/Rua _________________, nº ____, ___________ – São Paulo/SP, CEP: _____________, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, em atendimento à r. decisão de fls., , nos termos do artigo 56 e seguintes da Lei 9.784/99, não se conformando com a r. decisão de fls., requerer a RECONSIDERAÇÃO, e, em não ocorrendo a reconsideração, seja encaminhada a presente à Superior Instância Administrativa como RECURSO com efeito suspensivo, em seguida processado e  remetido para apreciação da Superior Instância Administrativa.

I. PRELIMINARES

I. I. DA TEMPESTIVIDADE

A presente intimação se deu em  de ______ de 2020, iniciando-se a contagem no dia seguinte, sendo prazo fatal para apresentação de recurso, dia _____ de março de 2020.

I.II. Do recebimento da reconsideração/recurso com efeito suspensivo

A Lei 8.112/90, em seu artigo 109, dispõe que:

“Art. 109 – O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo da autoridade competente.”

Plenamente cabível, no caso em apreço, a pretensa suspensão dos efeitos da decisão que determinou o cancelamento das férias de 20 e 20 e/ou gratificação por trabalho com Raio X, haja vista que a hipótese versada na presente se demonstrará tema de relevante importância ao devido processo legal, à justiça e demais princípios de direito.

Na verdade, a concessão do efeito suspensivo representará, por óbvio, a não execução do decidido, ou seja, obstará o cancelamento, pois tratasse de verba de caráter alimentar.

Nesse diapasão, está configurada, cabalmente, a necessidade da concessão do efeito suspensivo e, face ao conjunto de sustentações, cabe trazer ainda que a Lei 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, aduzindo no parágrafo único do artigo 61 o seguinte: 

“Art. 61 (...)

Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso.” (grifamos)

É de evidência solar o receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da imediata execução da decisão, haja vista que a decisão determinou o  cancelamento das férias de 20 e 20 e/ou gratificação por trabalho com Raio X, trazendo prejuízos de toda sorte a recorrente, haja vista que serão suprimidas parcelas de natureza alimentar.

Diante disso, espera-se o recebimento do presente recurso, com a concessão imediata do efeito suspensivo, como medida de direito.

II. DOS FATOS 
Como relatado anteriormente, ora Recorrente, propôs demanda judicial, já transitada e julgada, perante a ___ Vara Cível da Justiça Federal, sobre o número _____________________________, a qual garantiu judicialmente o pagamento cumulativo da Gratificação por Trabalho com Raio X e Adicional de Irradiação Ionizante.

Porém, apesar da comunicação lançada, o servidor foi surpreendido ao receber pelo Ilustre Presidente. Vejamos:
(COPIAR DECISÃO DE INDEFERIMENTO)
Ocorre que, com a devida vênia, o r. decisão de indeferimento não poderá prevalecer, pois está totalmente desconexa com a matéria debatida em defesa, senão vejamos.
III – DOS MOTIVOS PARA A REFORMA DO DESPACHO DECISÓRIO
III.I. DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO A PROCURADORIA 
Inicialmente, para que não haja prejuízo ao Recorrente e para que não haja DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL, o Recorrente pleiteia que seja encaminhado ofício a Procuradoria da CNEN para obtenção de esclarecimento acerca da força executória, vez que a demanda já está transitada em julgado.

III.II. DO DESCUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL

Como informado, em sede de manifestação/defesa o percebimento da Gratificação com Trabalho com Raio X, afiança a concessão das férias semestrais de 20 dias, impossível o cancelamento das férias, pois estaríamos diante de um descumprimento de ordem judicial. 
O descumprimento de ordem judicial trata-se de grave ofensa à estrutura judiciária, classificada, até mesmo, como crime de Desobediência pelo Código Penal. 
Sobre matéria, leciona Paulo José da Costa Júnior que: 

“Desobediência é a resistência pacífica à ordem legal: o agente limita-se a não acatar o comando recebido. Insurge-se contra o seu cumprimento, sem empregar qualquer violência (física ou moral). (...). Objetividade jurídica: É a tutela do princípio de autoridade, de dignidade e do prestígio da administração pública, cujas ordens, desde quelegais, deverão ser acatadas e cumpridas.”

Ainda, sobre o tema, dispõe o artigo 77 do Código de Processo Civil:
“Art. 77. Além de outros previstos neste Código, são deveres das partes, de seus procuradores e de todos aqueles que de qualquer forma participem do processo: 

(...)
IV - cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza provisória ou final, e não criar embaraços à sua efetivação; 

(...)
§ 1º Nas hipóteses dos incisos IV e VI, o juiz advertirá qualquer das pessoas mencionadas no caput de que sua conduta poderá ser punida como ato atentatório à dignidade da justiça. 

§ 2º A violação ao disposto nos incisos IV e VI constitui ato atentatório à dignidade da justiça, devendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa de até vinte por cento do valor da causa, de acordo com a gravidade da conduta. 

§ 3 o Não sendo paga no prazo a ser fixado pelo juiz, a multa prevista no § 2º será inscrita como dívida ativa da União ou do Estado após o trânsito em julgado da decisão que a fixou, e sua execução observará o procedimento da execução fiscal, revertendo-se aos fundos previstos no art. 97 . 

§ 4º A multa estabelecida no § 2º poderá ser fixada independentemente da incidência das previstas nos arts. 523, § 1º , e 536, § 1º . 

§ 5º Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a multa prevista no § 2º poderá ser fixada em até 10 (dez) vezes o valor do salário-mínimo. 

§ 6º Aos advogados públicos ou privados e aos membros da Defensoria Pública e do Ministério Público não se aplica o disposto nos §§ 2º a 5º, devendo eventual responsabilidade disciplinar ser apurada pelo respectivo órgão de classe ou corregedoria, ao qual o juiz oficiará. 

§ 8º O representante judicial da parte não pode ser compelido a cumprir decisão em seu lugar. ”
Leciona Paulo José da Costa Júnior que: 

“Desobediência é a resistência pacífica à ordem legal: o agente limita-se a não acatar o comando recebido. Insurge-se contra o seu cumprimento, sem empregar qualquer violência (física ou moral). (...). Objetividade jurídica: É a tutela do princípio de autoridade, de dignidade e do prestígio da administração pública, cujas ordens, desde que legais, deverão ser acatadas e cumpridas.”

Portanto, o indeferimento sobre o argumento do Superintendente, constitui um instrumento formal editado, descumprindo a determinação judicial, o que não poderá prevalecer.

IV. DO PEDIDO

Face ao exposto, requer preliminarmente o recebimento do presente recurso com a concessão de efeito suspensivo para sustar os efeitos da decisão recorrida.
Ainda, em sede de preliminar, requer seja oficiado a Procuradoria da CNEN para esclarecimento acerca da força executória e cumprimento da demanda judicial, sobrestando o feito até a vinda das informações.

Requer, por fim, seja reconsiderada a decisão, acatando as argumentações lançadas, ou, se assim não entender, requer o encaminhamento do presente feito à Superior Instância Administrativa como RECURSO, pelo que requer seu provimento, reformando a decisão nos termos pleiteados.

Termos em que,
P. Deferimento.
São Paulo,  de março de 2020.
 
